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PREFÁCIO


			A obra apresentada neste livro nos traz uma pesquisa de fôlego que tive o privilégio de acompanhar como orientadora de Jade Alcântara Lôbo no Curso de Antropologia da Unila – Universidade Federal da Integração Latino-Americana. É um trabalho de muita dedicação e sobre um tema que vem se constituindo como um importante campo de pesquisa, que é aqui representado pelo olhar apurado da autora sobre as questões que envolvem a imigração, a partir de uma perspectiva de gênero e racial. A pesquisa foi realizada a partir das relações entre Brasil – Haiti, com mulheres haitianas no Brasil, utilizando uma abordagem etnográfica.


			Esta pesquisa apresenta-nos perspectivas e olhares minuciosos a partir das vivências e experiências com as mulheres haitianas. Narra suas trajetórias de vida, seus desafios, desilusões, vitórias, sucessos e perspectivas de futuro a partir de sua condição de mulheres imigrantes haitianas no Brasil. A autora mostra-nos como seu olhar de pesquisadora cruza-se com o olhar das mulheres haitianas enquanto mulheres negras da diáspora, o que se torna um aspecto fundamental para compreensão da abordagem desta pesquisa. A pesquisadora, assim como as interlocutoras que fizeram parte do trabalho de campo, é mulher negra, o que nutre uma complexa abordagem enquanto mulher negra realizando uma pesquisa com mulheres negras, discutindo os impactos das questões de gênero e raciais no contexto internacional. A partir dessa abordagem, a pesquisa oferece-nos perspectivas epistemológicas que nos possibilita mirar em outras direções teórico-metodológicas.


			Nos processos migratórios de haitianos para o Brasil, a maioria desses imigrantes são homens. A pesquisa com mulheres haitianas aqui no Brasil remete-nos a esse contexto migratório que deixa grande parte das mulheres haitianas em seu país e que possuem membros de sua família que se deslocam no desafio da migração. Por todas essas questões, essa migração é abordada a partir da perspectiva de gênero, que atinge tanto as mulheres que migram como as que ficam em seu país para possibilitar a migração a outro integrante da família, geralmente um homem. Falar sobre migração é falar também sobre como as relações de gênero se constroem nesse processo de deslocamentos internacionais.


			Migração e diáspora encontram-se para falar de dois países com passados históricos relacionados ao contexto da escravização, mas que o enfrentaram de forma muito distinta. De um lado o Haiti, que realizou sua revolução negra, reconhecida em 1804, em pleno período escravocrata, e que gerou grande temor nos países colonizadores. Do outro lado o Brasil, que, oficialmente, “aboliu” a escravização somente em 1888, sendo o último entre os países colonizados das Américas e que, durante séculos, invisibilizou(a) ou negou(a) a luta da população negra em seus incontáveis processos de resistência contra sua escravização e que, na atualidade, assola-nos com os gritantes números da desigualdade.


			A luta da população negra contra a grande desigualdade que marca um país como o Brasil é permanente e mostra, explicitamente, como os números que quantificam esse contexto sócio-político-cultural no país é racializado. Os quase quatro séculos de escravização deixaram marcas profundas em nossa sociedade, tanto nos hábitos mais cotidianos e pessoais quanto nas relações político-internacionais. Essa é uma das questões que marcam a presença da população haitiana negra no Brasil e que se faz presente nesta pesquisa.


			Este trabalho mostra como as migrações são percebidas a partir de olhares racializados, e, dependendo de quem são as/os migrantes, as políticas a eles direcionadas tomam rumos muito distintos e desiguais. Esse é um dos diferenciais deste trabalho, já que fala sobre imigração a partir de um espaçosocio-político-cultural, a Região Oeste do Paraná, localizada no sul do Brasil, que se representa como uma região colonizada por imigrantes de origem europeia, principalmente italianos e alemães. Mas que se demonstra hostil e bastante reticente ao se deparar com imigrantes haitianas(os) na região. A lógica colonial racializada prepondera nessa relação, deixando marcas contundentes de como o racismo se fundamenta e se enraíza no Brasil.


			Uma das principais contribuições desta pesquisa é exatamente problematizar e tensionar as relações internacionais com base nas perspectivas de gênero e raciais a partir das contribuições de uma pesquisa antropológica com imigrantes haitianas. Outro aspecto a destacar é que este é um trabalho que problematiza as questões teórico-metodológicas de sua pesquisa, a partir de sua condição enquanto uma jovem antropóloga negra. Ou seja, sua obra explicita a relevância e importância desse posicionamento na construção teórico-metodológica da pesquisa, o que direciona olhares, perspectivas e teorias que se constroem dentro do contexto antropológico.


			Esta pesquisa tensiona e problematiza as questões que encontra em campo, assim como questões que tocam e são determinantes em sua condição de pesquisadora jovem, negra, dentro de um contexto acadêmico. Nas palavras da autora: 


			Ao mesmo tempo que o ‘outro’ elabora teorias sobre minha presença no campo também faço parte dele na categoria mulher e negra, passando por processos similares a mulheres haitianas em determinados momentos. Algumas situações, como de racismo e machismo que ocorreram enquanto estávamos juntas, também me atingiram, ou seja, neste trabalho o ‘outro’ também é uma linha tênue. 


			Falar da pesquisa é falar também de quem realiza a pesquisa e de como esta se posiciona no contexto que analisa, já que a relação em campo é mediada por todas essas dimensões que permitem que a pesquisa possa ser realizada e sob que condições. Nossas(os) interlocutoras(es) nos leem durante a pesquisa e, a partir dessa leitura, permitem-nos, ou negam, acesso a espaços e contextos que nos possibilitam a construção etnográfica.


			Este trabalho é resultado de todas essas inquietações e esses questionamentos que só tornam-se possíveis a partir da aventura do trabalho de campo. Uma aventura nada tranquila, muito pelo contrário, uma aventura que desafia o trabalho da pesquisa, assim como a si mesma. São desafios que trazem inquietações epistemológicas no fazer etnográfico. Este trabalho foi um desafio enfrentado com maestria, muita coragem e que nos brinda com esta pesquisa singular.


			Angela Maria de Souza


			Docente na Unila no Curso de Antropologia e no PPG IELA Programa de Pós graduação Interdisciplinar em Estudos Latino Americanos


			





APRESENTAÇÃO


			O Haiti apresenta-se como um dos países mais emblemáticos do continente americano, ao passo que carrega, em sua história, elementos da mais pesada injustiça. Conquistando sua independência em 1804, o país caribenho, símbolo máximo da autodeterminação antiescravagista em um período no qual o termo “liberdade” ainda estava buscando firmar-se na experiência pós-jacobina de uma Europa imperialista e autoritária; seu povo foi ator e agente de um processo de formação estatal que, nas relações internacionais, é até hoje exemplar. Haitianas e haitianos buscaram, em um ambiente geopolítico tacanho e hostil, afirmar-se e reafirmar-se continuamente, construindo sua identidade cultural em meio às mais pesadas intervenções externas desestabilizantes.


			De um século XX de ditaduras, por Papa e Baby Doc, até o laboratório de um neoliberalismo semiteatral nos anos 1990 e 2000, a percebida miséria haitiana foi contrapesada pelo espírito de invenção e de reinvenção de seu povo, sempre disposto não apenas a buscar a sobrevivência; mas, mesmo que talvez não conscientemente, também a dar sinais da busca por agência e por autodeterminação – aquela luta que não é apenas haitiana, mas dos povos, e que essa nação caribenha tão fortemente conseguiu e consegue protagonizar. Dentre suas diversas diásporas, aquela que rumou ao Brasil acaba por se encontrar em uma terra que, conquanto também pesadamente herdeira da escravidão, possui dinâmicas diferentes na intersecção entre raça, gênero e classe, reais no Caribe, reais – porém diversas – nesse país sul-americano.


			É esse espírito de quebra/continuidade que a autora Jade Alcântara Lôbo consegue capturar em seu livro Para além da imigração haitiana. Resultado de uma pesquisa feita com imigrantes haitianos no oeste do Paraná, a escolha de um entrecorte gênero-raça eiva-se de significado dadas as condições já definidoras de indivíduos migrantes, escapados de situações de penúria, com pouca ou nenhuma ligação prévia ao país de destino. Uma pesquisa etnográfica como esta se enriquece por meio da retroalimentação de relatos e vivências da comunidade pesquisada e da própria escritora, que percebe e descreve, de maneira atenta, as (in)interrupções das dominações de gênero, classe, raça e cultura dominante nesses dois países americanos por meio de pesquisa bibliográfica e de relatos, estes últimos tão essenciais para a apreensão humana de políticas e movimentos migratórios em um âmbito doméstico e hemisférico. 


			Os títulos dos capítulos (“O elemento histórico”; “Gênero, raça e classe”; “Aqui não há nada a se pacificar e tudo a se construir”) detalham o percurso a ser trilhado pela autora para que se construa, na leitora e no leitor, o arcabouço composto: 1) da macropolítica; 2) das relações socioculturais e; 3) das percepções dos indivíduos que, por meio de sua experiência, percebem o cenário no país de origem, a intervenção dos capacetes azuis, o impacto do devastador terremoto de 2010 e a nova realidade em terras brasileiras e, especificamente, paranaenses. 


			Compreender um fluxo migratório como o haitiano só é possível mediante o entendimento histórico da política local e internacional de poder. Os reflexos da administração interna e de origem externa do Haiti materializam-se no fluxo constante de grupos que, dadas as possibilidades, buscarão a segurança humana como condição basilar de desenvolvimento. O caso das haitianas e dos haitianos que desembarcam no Brasil e, mais especificamente, no entorno de Foz do Iguaçu, são o elemento visível de políticas de segregação e exclusão historicamente construídas e que, mesmo em uma terra nova, prosseguem em manifestações distintas, em alguns casos, e similares, em outros, por meio do trinômio raça, gênero e classe. 


			A participação brasileira na “estabilização” haitiana mediante cooperação por vias tradicionais de manutenção da paz, como a MINUSTAH, reflete pontos importantes para se entender o papel desempenhado pelo país sul-americano em sua esteira de afirmação como potência regional, aparentemente pacificadora, por meio da atuação das instituições formais do estado. A discussão é apresentada neste livro quando se problematizam as intenções oriundas de um eventual subimperialismo brasileiro – de não tão grande alcance, mas talvez contínuo e histórico em uma escala regional – e a maneira como (e onde) ele se materializa via organismos internacionais que conferem certa “grife” ao papel desempenhado. Não obstante a avaliação, sempre desafiante, acerca dos êxitos e fracassos da intervenção brasileira/internacional no Haiti, é mister ter em mente: a) os alegados valores do internacionalismo presente em tais operações (paz, estabilidade, justiça, desenvolvimento); b) o que realmente é atingido e; c) no outro fim do espectro – o lócus do migrante, agora em solo brasileiro –, como tais valores são vivenciados por aqueles que saíram de seu país de origem. Em outras palavras, o quanto um país que se propõe a defender e aplicar a ordem pretensamente justa preconizada por organismos internacionais oferece as mesmas condições de existência digna e segura para a população imigrante do país originário de povos que não encontraram, após anos de intervenções das mais diversas, as promessas das propostas iniciais? O quanto o Brasil, como país receptor cada vez maior de imigrantes, faz jus à sua imagem de acolhedor e valorizador do outro em uma tradição de multiculturalidade? O quanto um estado brasileiro como o Paraná e, mais especificamente, sua Região Oeste, são palcos das dificuldades enfrentadas por haitianas e haitianos que descobrem que sua condição sócio-histórico de negras e negros – e frise-se aqui, também, o elemento de gênero – é agora matizada pela condição de imigrante oriundo de um país percebido, em nosso imaginário nacional, como símbolo de pobreza e de conflito? Que papel desempenha o arcabouço institucional e jurídico do estado brasileiro na recepção desse variado grupo e como o processamento de suas solicitações  impacta sua vida cotidiana? Quais os papéis positivos que desempenham as organizações não-governamentais, como a Cáritas Arquidiocesana, na diminuição dos atritos enfrentados por tais migrantes? Como a parca receptividade de boa parte dos brasileiros em relação a este grupamento – a faceta menos oficial, mas de fato palpável, do preconceito, da discriminação e da exclusão – coroa um encadeamento de agruras inerentes à condição migratória de boa parte dos deslocados no mundo atual – e dos haitianos no Brasil, de forma particular? E em uma região específica, como o oeste paranaense, como as vivências e os relatos dessas pessoas podem ser entendidos como uma história de construção e continuidade permeadas de obstáculos e caminhos percorridos no país emissor e no país receptor?


			Essas e outras questões são ilustradas e discutidas por meio do trabalho de Jade Alcântara Lôbo, que, de forma original, realiza importante estudo de política internacional e de história recente, além de dar voz aos elementos mais discriminados dentre essa potente diáspora: negras e negros que, sem poder fugir em absoluto das égides da xenofobia, do racismo e do sexismo, buscam reinventar-se de forma altiva e estratégica. Compreender as ações históricas de política interna e externa do Haiti e do Brasil, juntamente com suas interações e os efeitos de tais relações, deve vir acompanhado das matizes humanas dos grupos que, ao fim e ao cabo, são os receptores de tais políticas e que são o maior termômetro para que calculemos a efetividade das políticas de cooperação, intervenção e desenvolvimento internacionais com uma perspectiva centrada nos seres humanos que são por elas diretamente afetados – estejam eles em Cité Soleil, estejam eles na região da Tríplice Fronteira.


			Flávio Augusto Lira Nascimento


			Professor adjunto de Relações Internacionais da Universidade Federal do Pampa. Pós-Doutorando em Política Energética Internacional no Institute for Advanced Sustainability Studies


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	21


			2 


			O ELEMENTO HISTÓRICO	31


			2.1 FANM SE POTO MITAN 	47


			3 


			GÊNERO, RAÇA E CLASSE	57


			4 


			“AQUI NÃO HÁ NADA A SE PACIFICAR E TUDO A SE CONSTRUIR”	103


			5 


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	125


			REFERÊNCIAS	129


			Índice Remissivo	137


			





INTRODUÇÃO


			Como sabiamente aponta o grande intelectual latino-americano Eduardo Hughes Galeano (2010), a história do Haiti é a história do racismo na civilização ocidental. De acordo com Galeano (2010), o país que foi duramente devastado depois de sua revolução, que influenciou a libertação de vários países da América, sofre até hoje pela audácia de se rebelar durante um período escravista. Na época, as tropas de Napoleão afirmavam que era mais difícil lutar contra o Haiti do que enfrentar as forças europeias. O país foi destruído pela França e, mesmo ganhando a guerra, teve de pagar uma enorme indenização.


			Com o pressuposto racista de que os negros não podiam se autogovernar devido à sua inferioridade intelectual, os Estados Unidos e outras potências (Franças, Inglaterra e Espanha) invadiram o Haiti e estabeleceram um bloqueio econômico no país logo depois de sua independência, o que dificultou que este conseguisse o acúmulo necessário de elementos para se recuperar do massacre francês. O Haiti, assim como boa parte da América Latina e Caribe, foi submetido à Doutrina Monroe1 e à política do Big Stick2. A ocupação ianque (1915-1934) provocou “uma prolongada resistência popular à repressão e às expressões culturais como o vodu, a criação de tensões raciais e transformações culturais importantes” (GRONDIN, 1985, p. 88).  


			Esse período foi marcado pela presença de governos autoritários, como o do Papa Doc, François Duvalier, (1957 - 1971) e seu filho Jean-Claude Duvalier, Baby Doc (1971- 1986) conhecidos por serem os ex-líderes haitianos mais repressivos. O país somente teve uma brecha de democracia com a eleição de Jean-Bertrand Aristide em 1990, mas que logo em seguida deixou o cargo devido ao golpe militar de 1991. Mediante essa situação, os EUA prometeram devolver o poder à Aristide, sob a condição da implementação do liberalismo. Anos mais tarde, em 2004, as tropas da ONU - Organização das Nações Unidas -, lideradas pelo Brasil, ocuparam o Haiti com um discurso de “missão de paz”, utilizando a MINUSTAH - Missão das Nações Unidas para Estabilização do Haiti. Logo em seguida, em 2006, o Haiti passou por privatizações em massa de aeroportos, saúde, telefonia. Durante esse período, ocorreram algumas catástrofes naturais como furacões e em 2010 um terremoto que foi o estopim para a migração haitiana ao Brasil. 


			Desde a independência haitiana, essa população tem se mostrado emigrante de forma que atualmente as remessas de monetárias de emigrantes enviadas ao Haiti representam entre 24 e 30% do PIB do país (BAENINGER, 2016). O primeiro movimento haitiano foi para a República Dominicana à procura de trabalho, aproveitando o desenvolvimento da indústria açucareira dominicana (na época 83% de sua força de trabalho era haitiana), e em 1917-20 para Cuba forçado pelos EUA. A crise de 1930 levou à restrição da produção do açúcar; dessa forma, a emigração foi deslocada aos Estados Unidos na primeira metade do séc. XX, onde o país exerceu controle das estruturas e instituições econômicas, políticas e administrativas haitianas. A emigração voltou-se ao Brasil a partir de 2010 devido, principalmente, ao aumento da seletividade migratória nos EUA e França, mediante a crise financeira mundial de 2008 e o terremoto de 2010. 


			De acordo com as pesquisas sobre imigração haitiana ao Brasil, as principais hipóteses desse fenômeno são: (1) a ideia de Brasil potência  promovida pelas tropas lideradas pelo país no Haiti que foram acompanhadas de empreiteiras e construtoras brasileiras; (2) a ideia de Brasil como país amigável e do “futebol”, utilizada por propagandas favoráveis a este para suavizar a presença das tropas no Haiti; (3) redes de tráfico que recrutam cidadãos no Haiti e que vendem a ideia do Brasil como país de oportunidades e bons salários; (4) oportunidade oferecida no Brasil de haitianos possuírem documentos e liberdade, por meio do pedido de refúgio e do visto humanitário; (5) a ideia do Brasil como país não afetado pela crise3 e que possui carência de mão de obra, empregabilidade instantânea e salários até R$4.000,00 transmitida pelos coiotes ou rakatès4; (6) Brasil como destino errado, alguns haitianos foram abandonados no Equador pelos rakatès, e outros tinham como o objetivo a chegada à Guiana Francesa, ambos acabaram chegando ao Brasil. (FERNANDES, 2010; SILVA, 2013; FERNANDES; FARIA 2016; MAGALHÃES; BAENINGER, 2016).


			A migração haitiana para o Brasil começou em 2010 por cidades fronteiriças, Tabatinga (AM) e Brasileia (AC), com o pedido de solicitação de refúgio. O protocolo de solicitação de refúgio concede o direito de tirar a carteira de trabalho com validade de um ano e de cadastro de pessoa física na Receita Federal CPF, o que é de suma importância para que imigrantes consigam trabalhar no país e realizar aluguel. Por sua vez, o Brasil não pode negar o refúgio visto que é signatário da Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados ou Convenção de Genebra de 1951. Contudo, em 2010, a situação dos haitianos não foi considerada refúgio uma vez que, de acordo com a Lei nº 9.474 de 22 de Julho de 1997, que implementa o Estatuto dos Refugiados de 1951, 


			[...] se reconhecerá como refugiado todo indivíduo que: I- devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas se encontre fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira voltar a proteção de tal país.


			Mediante essa situação, o Conare - Comitê Nacional para os Refugiados - passou a encaminhar as solicitações de refúgio para a avaliação do CNIg - Conselho Nacional de Imigração - levando em consideração o Decreto nº 840/1993, que permite “solucionar casos omissos no que diz respeito a imigrantes”. Em 2011, a CNIg interpretou situações especiais como equivalentes a casos humanitários “aqueles em que a saída compulsória do migrante do território nacional possa implicar prejuízos à proteção de seus direitos humanos e sociais fundamentais”5. Logo em seguida, entre 2010 e 2014, ocorreram 34.887 solicitações de refúgio por haitianos junto à Polícia Federal segundo o Relatório do OBMigra (CAVALCANTI et al., 2015). A partir de 2012, o Brasil começou a ceder vistos humanitários a haitianos, com a intenção de diminuir a ação dos coiotes ou raketès, que geram o tráfico humano com o qual muitos haitianos são explorados. O Brasil também pressionou o Peru a definir a obrigatoriedade do visto, mas essas políticas não diminuíram o número de haitianos que entravam pelas fronteiras, ao contrário, incentivou esse movimento. 
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